
4 — O ESTADO DE S. PAULO 6tu/_ Política 
M\í 

V 
QUARTA-FEIRA, 17 DE AGOSTO DE 1988 

IO 

Constituinte o dire eve 
A lei complementar 

pode restringir 
c • direito para as 

atividades essenciais 

, BRASÍLIA — A Constituinte 
decidiu ontem manter o direito de 
greve, sem qualquer alteração no 
texto aprovado em primeiro tur­
no. Aos trabalhadores caberá de­
cisão sobre "a oportunidade e os 
in te resses" a serem defendidos 
por meio da greve. Sete emendas 
qúe pretendiam restringir o texto 
inicial, para evitar possíveis gre­
ves pol í t icas , foram re je i tadas , 
em bloco, por 287 votos contra 112 
e oito abstenções . Foi decidido 
ajnda que lei complementar "de­
finirá os serviços ou a t ividades 
essenciais e disporá sobre o aten­
dimento das necessidades inadiá­
veis da comunidade". 

O d e p u t a d o Bra ldo T inoco 
(PFL-BA) pre tendia supr imir a 
expressão "da comunidade", mas 
retirou a emenda, da mesma for­
ma como o depu tado Koyu l h a 
(PSDB-SP), que queria eliminar o 
parágrafo que diz: "Os abusos co­
metidos sujeitam os responsáveis 
à spenasde le i " . 

Como o encaminhamento da 
m a t é r i a já h a v i a sido feito na 
quinta-feira não sendo votada por 
falta de quórum, pois o PFL se re­
t i rara do plenário — ontem se en­
trou direto na votação. Os resul­
tados foram recebidos com tran­
quilidade. Foram poucas as mani­
festações favoráveis à decisão, 
entre os parlamentares da esquer­
da. Os cons t i tu in tes derrotados, 
como o líder do PFL, José Lou­
renço (BA), pareciam conforma­
dos. Lourenço disse que a própria 
sociedade acabará por coibir os 
excessos grevistas, "como na Itá­
lia". 

•O d e p u t a d o P a u l o P a i m 
(PT-RS) não ficou contente com a 
decisão, embora a tivesse qualifi­
cado como " a maior v i tó r ia da 

Soberania, 
por sufrágio 

universal 
• Soberania — Será exerci 

da pelo sufrágio universal e pelo 
voto direto e secreto, com valor 
igual p a r a todos , segundo i r á 
definir a lei ordinária. 

• Al is tamento Elei toral — 
obrigatório para os maiores de 
18 anos e f a c u l t a t i v o p a r a os 
ana l f abe tos , os m a i o r e s de 70 
anos e de 16 anos. 
_ • Inalistáveis — os es t ran 

geiros e, durante o período mili 
t a r ob r iga tó r io , os consc r i tos 
(praças e soldados temporários). 

• Elegibilidade — os brasi­
le i ros em p leno exerc íc io dos 
seus d i re i tos pol í t icos , a l i s t a ­
dos, com domicílio eleitoral na 
circunscrição e filiação part idá­
ria. 

• Idade Elei toral — Idades 
mínimas exigidas para candida­
tos : a p r e s iden t e e vice-pres i -
dente da República e senador: 35 
anos; governador e vice-gover-
nador de E s t a d o e do D i s t r i t o 
Fede ra l : 30 anos ; prefe i to , v i -
çe-prefeito, deputado federal e 
deputado estadual ou dis t r i ta l : 
21 anos; vereador: 18 anos. 

• Inelegibilidade — Não po­
dem ser votados os inalistáveis 
e os analfabetos. 

• Reele ição — Não podem 
se reeleger o presidente da Re­
pública, os governadores de Es­
tado e do Dis t r i to Federal e os 
prefeitos ou aqueles que os hou­
ver subs t i tu ído a t é seis meses 
antes da eleição. 

A lei proíbe 
paralisações 
dos servidores 

De acordo com á atual lei de 
greve, de n9 4330, promulgada em 
1' de junho de 64, considera-se 
exercício legitimo de greve a sus­
pensão coletiva e temporária da 
prestação de serviços de empre­
gados, por deliberação da assem-
bléiá-geral da entidade sindical 
representativa da categoria pro­
fissional. A assembleia deve reu­
nir dois terços dos associados na 
primeira convocação, e um terço 
na segunda, em escrutínio secreto 
e maior ia de votos. 

A greve não pode ser exercida 
pelos funcionários e servidores da 
União, estados, territórios, muni­
cípios e autarquias, salvo se tra­
t a r de serviço industrial e o pes­
soal não receber remuneração fi­
xada em lei. 

As at ividades fundamentais 
não podem sofrer paral isações, 
salvo quando motivada pela falta 
de pagamen to de sa lá r ios . São 
elas: serviços de água, energia, 
luz, gás, esgotos, comunicações, 
t ranspor tes , carga ou descarga, 
erviço funerário, hospitais, ma-
ernidades, venda de géneros ali­
mentícios de primeira necessida-
e, farmácias, hotéis e indústrias 
ásicas. 
- A greve será considerada ile-

al se tiver por objeto reivindica­
r e s julgadas improcedentes pela 
{rústica do Trabalho, e se defla­
grada por motivos políticos, par­
t idár ios , rel igiosos, sociais, de 
Ípoio ou solidariedade sem qual-

uer reivindicações que interes­
sem à categoria profissional. Pe­
los excessos p ra t i cados e com-
fcreendidos no âmbito da discipli­
na do t raba lho , os grevis tas po-
| e m ser punidos com advertência, 
suspensão de a té 30 dias e recisão 
£o contrato de trabalho. 

Ficam garantidos aos grevis­
tas o aliciamento pacifico, a não 
iescisão do contra to , no caso da 
greve lícita. 

classe t r aba lhado ra" . P a r a ele, 
enquanto houver restrições às pa­
ralisações nos serviços essenciais 
"não estará assegurado de fato o 
d i r e i t o de greve na sua forma 
mais ampla". 

Paim reconheceu, entretanto, 
a importância da garant ia ao di­
re i to de greve na forma como a 
Constituinte a aprovou, pois será 
a primeira Constituição brasilei­
ra que assegura esse direito. "Isso 
é uma grande conquista. Até ago­
ra, as leis de greve só serviam pa­
ra proibir ou criar dificuldades", 
disse o deputado petista. 

COLEGIADOS 

Os trabalhadores e emprega­
dos vão poder participar dos cole-
giados dos órgãos públicos onde 
seus interesses profissionais ou 
previdenciários sejam objeto de 
discussão e deliberação. Foi o que 
decidiu a Constituinte, ao manter 
o texto do ar t . 10 do projeto apro­
vado em primeiro turno. Os t ra­
balhadores e empregadores vão, 
por exemplo, participar dos cole-
giados da Previdência Social e ve­
rificar, in te rnamente , como ela 
está sendo administrada. Alguns 
deputados, principalmente de es­
querda, t en ta ram suprimir a ex­
pressão "públicos", com o que se­
riam alcançados também colegia-
dos de órgãos pr ivados. Mas as 
emendas foram rejeitadas por 251 
votos contra 151 e 9 abstenções. 

Nas empresas com mais de 200 
empregados, estes poderão eleger 
um representante para promover 
entendimentos com os emprega­
dores, conforme decidiu a Consti­
tuinte. Havia emendas do senador 
Humberto Lucena (PMDB-PB) e 
do d e p u t a d o R i c a r d o I z a r 
(PFL-SP) para suprimir esse dis­
positivo, mas elas nem foram pos­
tas em votação. A única emenda 
votada, de Olívio Dutra (PT-RS), 
para ret i rar a expressão "um", foi 
rejeitada por 250 votos contra 161 
e 6 abstenções. 

André Dusek/AL 

Lula: um ato arriscado 
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Valeu o esforço concentrado: mais de 400 constituintes comparecem ao plenário ™ 

Os maiores de 16 anos votarão 
êb 

* n 

BRASÍLIA — Os jovens de 16 
anos terão o direito de voto a par­
t i r da próxima eleição presiden­
cial, prevista para o ano que vem. 
A inovação foi garant ida ontem 
pela Const i tu in te por 316 votos, 
contra 99 e seis abstenções. Fo­
ram rejeitadas sete emendas que 
pretendiam suprimir o dispositi­
vo já aprovado em primeiro tur­
no. Pela a tual Constituição, o vo­
to é permitido apenas aos maiores 
de 18 anos. 

A aprovação do direito facul­
tativo aos maiores de 16 anos de 
votar não garante o exercício des­
sa p re r roga t iva já nas eleições 
municipais de 15 de novembro por 
um único motivo: o dispositivo só 
será válido com a promulgação da 
futura Constituição e já foi encer-

Medeiros esperava o 
resultado da votação 

Sem surpresa. Assim o presi­
dente do Sindicato dos Metalúrgi­
cos de São Paulo, Luís António 
Medeiros, recebeu a no t í c i a de 
que os cons t i tu in te s decidiram 
manter na Carta o direito de gre­
ve. "Nós t ínhamos a cer teza de 
que esse direito seria respeitado", 
disse ontem, em São Paulo. 

Para Medeiros, se a reivindi­
cação é justa e o patrão intransi­
gente, a única saída é a greve. "A 
paralisação pela paral isação, no 
e n t a n t o , significa a de r ro ta do 
próprio t rabalhador", ressalvou. 
Sobre o dispositivo que garan te 
aos dirigentes sindicais a estabi­
lidade provisória no emprego — 
t a m b é m m a n t i d a o n t e m pe la 
Constituinte — Medeiros comen­
tou: "É natural que seja assim. E 
bobagem querer acabar com um 
direi to que os s indical is tas têm 
há 45 anos". 

"O trabalhador não vai fazer 
greve irresponsavelmente", afir­
mou, em Brasília, o deputado Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT-SP), an­
tes que fosse votado o dispositivo 
que assegura o direi to de greve. 
Segundo Lula, a maioria dos diri­
gentes sindicais sabe que promo­
ver uma greve é um ato arriscado 
e que pode levá-los à total desmo­
ralização. Ele acredita que a futu­
ra leg is lação pode es tabe lece r 
"democrat icamente" quais são os 
abusos que os grevistas não pode­
rão cometer. 

O presidente da Central Única 
dos Traba lhadores (CUT), J a i r 
Meneguelli, declarou, em São Pau­
lo, que a Constituinte aprovou on­
tem o i tem mais impor t an t e de 

tudo o que a classe trabalhadora 
d iscut iu sobre seus di re i tos , no 
primeiro turno de votação. Para 
Meneguelli também foram impor­
t an t e s i t ens como a redução da 
jornada de trabalho para 44 horas 
semanais , as seis horas in in ter ­
ruptas, aviso prévio proporcional 
e licença-paternidade. "O direito 
de greve é um direito sagrado por­
que o t r a b a l h a d o r quando não 
quer vender o seu t r aba lho ele 
simplesmente acha que não é van­
tagem e não vende. Se ele es tá 
descontente nâo pode se sujeitar 
a o q u e o p a t r ã o q u e r " , d i s s e . 

J á o min i s t ro do Trabalho , 
Almir Pazzianotto, teme que a re­
gulamentação do direito de greve 
através de lei ordinária, depois de 
aprovado ontem no texto perma­
nente da nova Consti tuição, de­
more muito a acontecer. Esta de­
mora, na interpretação do minis­
tro, fará com que a Just iça passe a 
utilizar o Decreto-lei n9 1.632, de 
1978, e a Lei n9 4.330 para julgar as 
greves, único referencial jurídico 
que existiria. "Isto significa uma 
perda muito grande", frisou Paz­
zianotto, em Brasília. 

Enquanto o presidente da Fe­
de ração das I n d ú s t r i a s do Rio 
Grande do Sul, Luiz Carlos Man-
delle, adver t iu , em Porto Alegre, 
que o direi to de greve aprovado 
pela Const i tuinte "finaliza uma 
possível anarquia pela possibili­
dade de ocorrências de greve a to­
da hora", o vice-presidente nacio­
nal da Central Geral de Trabalha­
dores (CGT), Ricardo Baldino, 
disse que o texto aprovado é "ex­
celente, porque consolida o pro­
cesso democrá t ico" . 

Centrão^xplícífãs^ 
derrotas frequentes 

BRASÍLIA — O deputado Luiz 
Roberto Ponte (PMDB-RS), um 
dos lideres do Centrão, atr ibuiu 
ontem as sucessivas derrotas de 
seu grupo político nas votações do 
segundo turno da Constituinte ao 
fato de que "numerosos consti­
tuintes votam com vistas às elei­
ções de novembro". Para a depu­
tada Rita Furtado (PFL-RO), 
também do Centrão, os motivos 
do fracasso do grupo no segundo 
turno foram, porém, a "omissão e 
a alienação do empresariado bra­
sileiro". Segundo Rita, os empre­
sários "só se mobilizam quando 
seus interesses específicos estão 
sendo votados, como se as demais 
medidas não refletissem sobre o 
conjunto da economia". Rita cul­
pou também a ati tude de "certas 
l ideranças" pelas derrotas, entre 
as quais a aprovação do turno de 
trabalho de seis horas em reveza­
mento e o direito de greve. 

Sidney Corral!o/AE —1/9/84 

Rita: omissão 

A derrota mais criticada por 
Ponte foi a confirmação integral 
do texto estabelecido em primei­
ro turno sobre o direito de greve. 
Em sua opinião, como os consti­
tuintes não adotaram nenhuma 
norma para disciplinar as parali­
sações nos serviços essenciais, o 
Judiciário terá de interferir e, 
"naturalmente, vai adotar a nor­
ma atual , que não colide com a fu­
tura Carta mas é muito atrasa­
da". Segundo Ponte, "o Estado 
saberá se defender nesse aspecto e 
é até possível que a Constituição 
permaneça letra morta" . O depu­
tado disse achar "arriscado" vo­
tar matérias importantes com 
quórum reduzido, mas negou que 
o Centrão esteja articulando o es­
vaziamento do plenário. 

Ponte observou, porém, que 
medidas como a do direito de gre­
ve não são boas para o país mas 
serão respeitadas, pois represen­
tam "manifestação inquestioná­
vel da maioria". Disse ainda que 
"o Estado saberá se defender e a 
sociedade conviver" com as medi­
das, e nega sentir-se "desespera­
do" com o fato de a Constituinte 
ter mantido, em segundo turno, 
os direitos sociais aprovados no 
primeiro. 

Por sua vez, Rita Furtado dis­
se considerar "péssimas para o 
Pais" as medidas que a Consti­
tuinte tem aprovado inalteradas. 
E lembrou que o próprio presiden­
te da Constituinte, Ulysses Gui­
marães, advertiu para a necessi­
dade de "alguns reparos" no pro­
jeto de Carta em votação. Para 
Rita, os consti tuintes vão aten­
der à convocação de Ulysses para 
trabalhar nos finais de semana, 
apesar da oposição do líder do 
PFL, José Lourenço (BA), para 
quem o rápido andamento das vo­
tações interessa aos candidatos 
às eleições municipais, que que­
rem encerrar logo a tarefa. 

rado, no dia 6, o prazo para que os 
eleitores sem t í tu lo eleitoral se 
alistassem na Jus t iça Eleitoral. 

Coube ao cons t i t u in t e mais 
velho, o senador Afonso Arinos, 
de 82 anos, a defesa mais veemen­
te da manutenção do texto apro­
vado em primeiro turno. Seu pro­
nunciamento chegou a arrancar 
lágrimas do senador Pompeu de 
Souza, de 74 anos, e aplausos dos 
jovens que estavam nas galerias. 
No seu tom professoral caracte­
rístico, Arinos contestou o argu­
mento de que países mais avança­
dos, como os Estados Unidos e In­
glaterra, não permitem o voto aos 
16 anos. "São as duas piores legis­
lações eleitorais do mundo. São 
anárquicas e não servem como 
exemplos", disse. 

Arinos terminou seu discurso 
com duas recomendações: que to­
dos lessem a Enciclopédia de Ciências 
Sociais da Unesco, que t r a t a das 
necessidades dos jovens, e que o 
plenário aprovasse o voto aos 16 
anos. Os 99 constituintes que fo­
ram contra a medida esperavam 
mais adesões. "Mas não contáva­
mos com o p ronunc i amen to de 
Afonso Arinos", reconheceu o lí­
der do PTB, Gastone Righi. 

Segundo l e v a n t a m e n t o do 
TSE, os jovens atingidos pela me­
dida são em número aproximado 
de dez mi lhões em todo o Pa í s . 
Considerando que o direito é fa­
cultativo, a previsão é que cerca 
de oito milhões nesta faixa etária 
procurem os postos de alistamen­

to para pa r t i c ipa r das eleições., 
p res idenc ia i s do ano que vénf.n 
"Formulários não faltarão", dis­
se um assessor do tribunal, leni-'; 
brando que o trabalho pode corae^ 
çar logo após a promulgação da 
nova Carta, porque "a medida in-*" 
depende de lei complementar". 

SINDICALISMO \ 
A Constituinte manteve ontem o 
dispositivo que assegura a estabi­
lidade provisória do dirigente ou 
representante sindical, inclusive! 
dos suplentes, nos termos que já 
constam da CLT. A emenda supri-, 
mindo o representante e o suplerÇ^, 
te foi rejeitada por 302 votos, con­
tra 105 e sete abstenções. Seu au­
to r é o deputado Luís Rober to 
Ponte (PMDB-RS). >io 

Divisão de estados tem acordo 
BRASÍLIA — Estados e terri­

tórios brasileiros podem se incor­
porar uns aos outros ou se subdi­
vidir, bastando que a população 
diretamente interessada aprove o 
a to mediante plebiscito. Ontem, 
as lideranças dos partidos fecha­
ram acordo mantendo o texto do 
relator Bernardo Cabral, aprova­
do em primeiro t u rno . Discuti­
ram, também, no gabinete do lí­
der do PMDB, deputado Nelson 
Jobim, até o artigo 21 do projeto 
constitucional. 

A maior par te do tex to fica 
como está, exceção apenas à ine­
legibi l idade, que se rá igua l ao 
texto da Constituição de 67. Ou se­
ja, proíbe a eleição em qualquer 

caso de quem foi presidente, go­
vernador ou prefeito no período 
a n t e r i o r . E t a m b é m cons ide ra 
inelegíveis todos os vices, além de 
analfabetos e inalistáveis. Quan­
to ao mi l i ta r , se t iver menos de 
dez anos de atividade, deve afas-
tar-se da função ao se tornar can­
didato; se tiver mais, passará pa­
ra a inatividade quando for eleito. 

Os líderes iniciaram a reunião 
vol tando ao t ema do d i re i to de 
greve (artigo 9"). Diante da posi­
ção do PDS e do P F L — os dois 
partidos queriam manter apenas 
que é assegurado o direito de gre­
ve —, as demais agremiações re­
solveram defender o texto do pri­
meiro turno. J á sobre o artigo 21, 

André Dusek/AE 

Ramos fala na reunião dos lideres com Jobim: acordo 

que t r a t a da c o m p e t ê n c i a dam 
União, não hottv« acordo quant<$.~ 
ao direito d&srcto áos 16 anos. Fo*n 
ram discutidos os capítulos da na~I 
cionaUdfltjle* : di re l tos pol i í icos? ' ' 
par t idoá-pol í t tcos , ,entrandcw#>; 
nos capííulos I è Çt do Titulo Jff, 
sobre a Organizãç-ãdutí EBtado. ^ 

CNBB PROTESTA . ^ 
A Conferência Nacional doso 

Bispos do Brasil (CNBB), por suá*' 
vez, acusa os setores que t iveraró" 
seus interesses cont rar iados nK'1 

Consti tuinte como responsável»" 
pela falta de quórum, cuja f i n a l i ­
dade é a t rasar os trabalhos do B e ^ 
gundo t u r n o . P a r á a CNBB, díf-
acordo com seu últirHò boletiní,0 ' ' 
essa manobra aponta setores in- 'À 
teressados na desorganização sd-' ' 
ciai, mas que na confusão julgam 
sair-se vencedores por deterem o 
poder do Estado. • 

O boletim, um dos muitos fei'-™ 
tos desde a instalação da Const]£;, 
tuinte pela Comissão de Acompa*-" 
nhamento da CNBB, coordenado'" 
pelo padre Virgílio Uchôa, defen­
de o texto em votação. "Apesar de 
muitas deficiências, ele aprese r i^ 
t a inovações c l a r a s . " Alerta',"" 
t a m b é m , pa ra o fa to de que çf_| 
a t raso no segundo turno benefi/ ' 
ciará o uso do decreto-lei e os pai5-.",; 
tidos que detêm o controle da TÍÍ&-'" 
quina es ta ta l . Outra conseqúêriV' 
cia grave do a t r a s o , segundo ifc 
CNBB, refere-se ao orçamento da -
União. De acordo com projeto m " 
lei em tramitação no Congresso, 
dará ao Execut ivo força aindiC.! 
maior no uso do dinheiro púb l ico^ 
"O projeto contraria todas as di--
re t r izes aprovadas pela C o n s t ^ 
tuinte — conclui o boletim — ten­
do os governadores e prefeitos co^í 
mo mendigos à ca ta de centavos 
nos gabinetes de Brasília." 

^Estrangeiros 
agora poderão 
ser ministros 

BRASÍLIA — A part ir da pro­
mulgação da futura Constituição, 
os e s t r ange i ro s n a t u r a l i z a d o s 
brasileiros poderão ser t ambém 
minis t ros de Estado, min i s t ros 
dos tribunais superiores — inclu­
s ive o T r i b u n a l de C o n t a s da 
União, exetuando o Supremo Tri­
bunal Federal — procurador-geral 
da República, senador, deputado 
federal, governador ou vice-go-
vernador e até embaixador. Foi o 
que decidiu, ontem, a Constituin­
te, ao manter o texto sobre o tema 
aprovado em primeiro turno. SE-
gundo o texto, passam a ser priva­
tivos de brasileiro natos apenas 
os cargos de presidente e vice-pre­
sidente da República, presidente 
da Câmara e do Senado, ministro 
do STF e os de membro da carrei­
ra diplomática embaixador não 
precisa ser membro da carreira e 
oficial das Forças Armadas. Desse 
elenco, foi retirado apenas o car­
go de ministro de Estado, graças a 
uma fusão de emendas acer tada 
pelas lideranças e approvada por 
379 votos cont ra 12 e 16 absten-

CÕGS 
DOIS CASOS 

Dois ex-secretários-gerais do 
Ministério do Planejamento po­
deriam ter se beneficiado da per­
missão para que brasileiros natu­
ralizados exerçam o cargo de mi­
nistros caso ela já existisse: Mi-
chal Gar tenkraut , que foi secre-
tário-geral de Aníbal Teixeira, e 
Henri-Philippe Reichstul, ex-se-
cretário-geral de João Sayad. 

Gartenkraut e Reichstul não 
puderam assumir inter inamente 
o ministério do Planejamento nas 
viagens de seus t i tulares, porque 
são b ras i l e i ros n a t u r a l i z a d o s . 
Gartenkraut nasceu na Polónia, e 
Reichstul na França. A permissão 
aprovada ontem não t em efeito 
hoje para eles: Gartenkraut é se-
cretário-geral-adjunto da Fazen­
da, e Reichstul deixou o governo. 

Simon defende raiais/ 
rapidez raa votação *-

PORTO ALEGRE — O gover­
nador gaúcho Pedro Simon defen­
deu ontem uma maior aceleração 
nos t raba lhos de votação do se­
gundo turno da Constituinte. "É 
inadmissível que os constituintes 
levem dois anos para concluir os 
trabalhos da nova Carta, quando 
um ano seria o suficiente para sua 
promulgação", disse Simon. Se­
gundo ele, uma maior rapidez nas 
votações não implicará num tex­
to aprovado sem a devida análise. 
"Todos os temas já foram dema­
siadamente estudados e não seria 
no r i tmo mais rápido de votação 
que correríamos o risco de termos 
uma Constituição menos qualifi­
cada." 

"As art iculações de lideran­
ças do PFL ligadas ao presidente 
Sarney para impedir um r i t m o 
melhor nas votações, deixando a 
conclusão dos t rabalhos para 89, 
não têm sentido, depois que já es­
tamos quase dois anos trabalhan-
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Simon pede pressa 

do exaustivamente para aprovar a 
nova Carta", afirmou. Simon não 
acredita que uma maior pressa no 
exame do texto , como está pron^ 
pondo o deputado Ulysses Guima^n 
rães , inclusive com sessões ao&M 
domingos, possa influir n e g a t i v a ^ 
mente na aprovação de e m e n d a s . ^ 

Um dos argumentos do gover^J 
nador para o ace l e r amen to das--: 
votações é o de proporcionar um,,, 
tempo adequado à Just iça E l e i t o ^ 
r a l pa r a a r e g u l a m e n t a ç ã o da>n 
eleição em dois turnos nas cida;,,. 
des com mais de 200 mil eleitores*3 
Ele entende que no processo deJU 
abertura democrática é n e c e s s á ­
ria a implantação dos dois turnos^, 
de votação nos grandes m u n i c i a 
pios, ainda nas eleições de novemnn 
bro. No Rio Grande do Sul, so­
mente Porto Alegre teria o segun­
do turno. ^ n 

BROSSARD Krn 
"Não tenho nada a declarar. l t : ' 

A frase que virou marca registra^3 

da do ex-ministro da Just iça Ar*>iJ 

mando Falcão foi reed i tada otf-" 
tem pelo atual ministro da Justi»1^ 
ça, Paulo Brossard, que evitou fa—- i 
lar sobre a orientação de Sarney ' I 
aos líderes do governo para que~ ) 
tenham parcimônia no trabalho*"* 
de fusão de emendas. 

O ministro também desconsi* 
derou a indagação de que estaryjj 
para deixar o Ministério da Jus t i ­
ça, e seria nomeado pelo presiden-^ 
te Sarney para o Supremo Tribu­
nal Federal (STF). De forma lacó­
nica, Brossard disse que não t r â ^ 
tava de assuntos que estavam n e ~ 
"terreno da hipótese". 

Depois de passar t rês dias erny * 
Porto Alegre, o ministro embar-"" 
cou ontem para Brasília, num jau '^ 
tinho da Força Aérea Brasi le i ra ,* -
levou de "carona" o governador'1 3 

Pedro Simon, que foi t r a t a r da--' 
privatização do pólo p e t r o q u í m i ­
co gaúcho. noa 


